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De onde viemos?

CONSTITUINTE DE 1988

1988

Alterou o Sistema Tributário 
Nacional previsto na 

Constituição de 1946.

1965

EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº 18/1965

 Organizou e sistematizou as normas gerais

 Previu as competências e poderes fiscais

 Dispôs sobre a Administração tributária

 Estabeleceu normas gerais para os impostos

1966

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL  Ênfase na autonomia dos EE, DF e MM
 Federalismo Fiscal mais complexo
 Distribuição de competências entre os Entes

Federados
 Autonomia legislativa dos Entes
 Concentração de competências tributárias na

União

Prenúncio do caos tributário

REAFIRMOU O FEDERALISMO DE COOPERAÇÃO

Precedência da Administração Fazendária sobre os demais
setores administrativos (art. 37, XVIII)

Precedência das competências e jurisdição dos Fiscais sobre
os demais setores administrativos (art. 37, XVIII)

Art. 199. A FAZENDA PÚBLICA da União e as dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
PRESTAR-SE-ÃO MUTUAMENTE ASSISTÊNCIA 
PARA A FISCALIZAÇÃO DOS TRIBUTOS 
RESPECTIVOS E PERMUTA DE INFORMAÇÕES,
na forma estabelecida, em caráter geral ou
específico, por lei ou convênio.
[...].

Principais tributos sobre Consumo

IPI/ICMS/ISS/PIS/COFINS

 Complexidade excessiva: competências
sobrepostas

 Guerra fiscal entre entes

 Ineficiência na arrecadação

 Sistema regressivo: penaliza mais pobres

 Burocracia excessiva para contribuintes

 Cumulatividade prejudicial ao crescimento
econômico



2003

Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras 
providências.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 42/2003

ADMINISTRAÇÕES TRIBUTÁRIAS
CF: Art. 37, XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras
específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas
atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o
compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei
ou convênio.

SENADO FEDERAL
CF: Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:

[...];

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário
Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das
administrações tributárias da União, dos Estados e do Distrito Federal e
dos Municípios.

2006

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

Tratamento diferenciado e
favorecido para as
microempresas e para as
empresas de pequeno porte

SIMPLES NACIONAL
Art. 146, III, “d” – CF/1988 e LCN nº 123/2006

 Regime único e centralizado de arrecadação de 
oito tributos

 Arrecadação, fiscalização e cobrança 
compartilhadas

 Adoção de cadastro único

 Distribuição imediata dos recursos pertencentes 
aos Entes

COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL 
CGSN

2000

LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000

Lei de Responsabilidade Fiscal
(Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências)
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 Arrecadar é dever de gestão (requisito essencial da
responsabilidade fiscal. Art. 11);

 Prever receitas com método (estimativa de
arrecadação deve explicitar dados históricos,
projeções e premissas de cálculo. Art. 12)

 Estabelecer metas e combater a evasão (receita
prevista é desdobrada em metas bimestrais, com
indicação de medidas contra evasão e sonegação e
de ações de cobrança. Art. 13);

 Controlar a renúncia de receita (Incentivos que
reduzam a arrecadação ficam sujeitos a estimativa de
impacto e às condições legais. Art. 14);

 Prestar contas dos resultados (prestação de contas
deve mostrar o desempenho da arrecadação e as
providências de fiscalização e recuperação de
créditos. Art. 58).
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2025

Institui a CBS, o IBS e o IS e dá outras providências

Lei Complementar nº 214/2025

 Instituição da CBS e do IBS com regras
harmonizadas

 Espelhamento normativo entre os tributos

 Definição de fato gerador, base de cálculo e
não cumulatividade

 Regulamentação do crédito financeiro

 Instituição de regimes diferenciados,
específicos e favorecidos

 Regras gerais de apuração e incidência no
destino

2026

Estrutura o CGIBS e o modelo operacional do IBS

LEI COMPLEMENTAR Nº 227/2026

Regulamentação Infralegal

✓ Organização e competências do CGIBS

✓ Administração tributária da receita

✓ Estruturação da transição federativa integrada

✓ Arrecadação, fiscalização e cobrança 
compartilhadas

✓ Disciplina do contencioso administrativo

✓ Regras de distribuição 

✓ Ato conjunto: União + CGIBS
✓ Padronização nacional das obrigações 
acessórias
✓ Definição de documentos fiscais e 
leiautes

✓ Integração dos sistemas de informação 
fiscal
✓ Regras operacionais de apuração e 
declaração
✓ Viabilização da fiscalização coordenada
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2023

EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº 132/2023

Altera o Sistema Tributário Nacional.

 Reformulou a tributação do consumo

 Tributação no Destino

 Transparência: Tributação por fora

 Base ampla de incidência

 Princípio da neutralidade

 Não cumulatividade plena (crédito financeiro)

 Desoneração de investimentos

 Novos princípios do sistema tributário
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Fiscalização de cadeias 
produtivas ou operações 

sistêmicas
Produção

Circulação

Consumo

O foco absoluto da auditoria transfere-se para a 
cadeia econômica como um todo

Mudança do papel do auditor fiscal 
AUDITORIA MODERNA

 Análise sistêmica de fluxos econômicos e financeiros

 Cruzamento massivo de dados

 Auditoria em rede, rastreando a cadeia de ponta a ponta
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Quem controlar o crédito controlará o sistema!
 Existência real da operação

 Regularidade fiscal do fornecedor

 Vínculo direto com a atividade econômica

Nova lógica de controle tributário

Para onde vamos?

A tecnologia substituirá tarefas — não o discernimento, a
responsabilidade e a autoridade do Auditor.

O Auditor Fiscal seguirá indispensável
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O futuro não será simplesmente
recebido. Será construído.

As administrações tributárias
municipais:

 nasceram voltadas à arrecadação local;

 consolidaram-se como instituições
essenciais ao Estado;

 agora precisam se transformar para
atuar em um sistema tributário

integrado, digital e cooperativo.



Contato: 47-9-99183-4508
Email: miqueasliborio@gmail.com 
Instagram: @professormiqueas
Blog: www.miqueasliborio.com.br


